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Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na

sessão a que se referem ficam automaticamente adiados para as

próximas que se seguirem, independentemente de nova publicação.

Resolução

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA 56, DE 2018
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N. 56, DE 15 DE MARÇO DE

2018

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Regional

do Trabalho da Terceira Região, em sessão ordinária hoje

realizada, sob a presidência do Exmo. Desembargador Marcus

M o u r a  F e r r e i r a  ( P r e s i d e n t e ) ,  p r e s e n t e s  o s  E x m o s .

Desembargadores Márcio Flávio Salem Vidigal (Primeiro Vice-

Presidente), Fernando Luiz Gonçalves Rios Neto (Vice-Corregedor),

Márcio Ribeiro do Valle, Luiz Otávio Linhares Renault, Emília

Facchini, Júlio Bernardo do Carmo, Maria Lúcia Cardoso de

Magalhães, José Murilo de Morais, Ricardo Antônio Mohallem,

Denise Alves Horta, Sebastião Geraldo de Oliveira, Luiz Ronan

Neves Koury, Anemar Pereira Amaral, César Pereira da Silva

Machado Júnior, Jorge Berg de Mendonça, Emerson José Alves

Lage, Jales Valadão Cardoso, Marcelo Lamego Pertence, João

Bosco Pinto Lara, Paulo Chaves Corrêa Filho, Maria Stela Álvares

da Silva Campos, Luiz Antônio de Paula Iennaco, Sércio da Silva

Peçanha, Taisa Maria Macena de Lima, Luís Felipe Lopes Boson,

Milton Vasques Thibau de Almeida, Oswaldo Tadeu Barbosa

Guedes, Rosemary de Oliveira Pires, Ana Maria Amorim Rebouças,

José Marlon de Freitas, Maria Cecília Alves Pinto, Paulo Maurício

Ribeiro Pires, Manoel Barbosa da Silva, Maristela Íris da Silva

Malheiros, Lucas Vanucci Lins, Adriana Goulart de Sena Orsini,

Juliana Vignoli Cordeiro e Marco Antônio Paulinelli de Carvalho, e a

Exma. Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da

Terceira Região, Adriana Augusta de Moura Souza, apreciando o

processo TRT n. 00001-2018-000-03-00-5 MA,

RESOLVEU, à unanimidade de votos,

APROVAR a Resolução Conjunta GP/CR n. 93, de 15 de março de

2018, que altera a Resolução Conjunta n. 58, de 13 de outubro de

2016, que regulamenta o plantão judiciário em 1º grau de jurisdição

e o plantão durante o recesso forense das unidades administrativas

e judiciárias do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

TELMA LÚCIA BRETZ PEREIRA

Diretora Judiciária do TRT da 3ª Região

====================

RESOLUÇÃO CONJUNTA GP/CR N. 93, DE 15 DE MARÇO DE

2018.

Altera a Resolução Conjunta n. 58, de 13 de outubro de 2016, que

regulamenta o plantão judiciário em 1º grau de jurisdição e o plantão

durante o recesso forense das unidades administrativas e judiciárias

do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região.

O PRESIDENTE e o CORREGEDOR do Tribunal Regional do

Trabalho da 3ª Região, no uso de suas atribuições legais e

regimentais,

CONSIDERANDO a necessidade de atender ao disposto no

Acórdão, com efeito vinculante, proferido em 27/10/2017 no

Procedimento de Controle Administrativo CSJT-PCA-1352-

46.2015.5.90.0000 pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho,

que estabeleceu, a todos os Tribunais Regionais do Trabalho, a

possibilidade de recompensar o trabalho prestado durante o

recesso forense com o pagamento de horas extraordinárias ou a

compensação com folgas em dobro, à opção do servidor, porém

condicionada à prévia avaliação da Presidência do Tribunal da real

necessidade do serviço e da viabilidade, inclusive orçamentária, da

opção realizada;

RESOLVEM:

Art. 1º  Fica revogado o art. 22 da Resolução Conjunta GP/CR n.

58, de 13 de outubro de 2016.

Art. 2º  Republique-se o referido ato normativo, para incorporação

da alteração ora promovida.

Art. 3º  Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua

publicação.

MARCUS MOURA FERREIRA

Desembargador Presidente

ROGÉRIO VALLE FERREIRA

Desembargador Corregedor

====================

RESOLUÇÃO CONJUNTA GP/CR N. 58, DE 13 DE OUTUBRO DE

2016.*

(*Republicada para inserir as alterações introduzidas pela

Resolução Conjunta GP/CR n. 93, de 15 de março de 2018)

Regulamenta o plantão judiciário em 1º grau de jurisdição e o

plantão durante o recesso forense das unidades administrativas e

judiciárias do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, e dá

outras providências.

O PRESIDENTE e o CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL

DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e

regimentais,

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 93, inciso XII, da

Constituição da República, segundo o qual a atividade jurisdicional

será ininterrupta, sendo vedadas férias coletivas nos juízos e

tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não

houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente;

CONSIDERANDO que o art. 62 da Lei n. 5.010, de 30 de maio de

1966, dispõe serem feriados na Justiça Federal, dentre outros, os

dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 71, de 31 de março

de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, que trata do regime de

plantão judiciário em 1º e 2º graus de jurisdição;

Código para aferir autenticidade deste caderno: 117384


